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Trata-se de exceção de pré-executividade na qual o excipiente sustenta, em síntese, que a execução fiscal foi ajuizada quando já prescrita a pretensão do Estado de cobrar o IPVA de veículo de sua propriedade (fls. 23/29). Em sua resposta de fls. 33/39 o Estado defende a legalidade da cobrança. É o breve relatório. Decido. A exceção de pré-executividade, muito embora não esteja prevista no ordenamento jurídico pátrio, é aceita pela jurisprudência mais abalizada, a fim de se possibilitar o reconhecimento de vícios que poderiam ser reconhecidos de ofício pelo Magistrado, ou seja, para matérias de ordem pública, tais como, ausência de condições da ação e pressupostos processuais, além de reconhecimentos de nulidades, o que é o caso do requerimento formulado pelo excipiente, senão vejamos. É cediço que o fato gerador do IPVA ocorre no 1º dia de cada exercício, como dispõe o artigo 1º, § 2º da Lei Estadual RJ n° 2.877/97 a seguir transcrito: ´Art. 1º - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, devido anualmente, tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie, por proprietário domiciliado ou residente no Estado do Rio de Janeiro ou que esteja sujeito à inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado do Rio de Janeiro - CADERJ, nos termos do Capítulo IX desta Lei. (...) § 2º - Considera-se ocorrido o fato gerador: I - em 1º de janeiro de cada exercício (...)´ A constituição do crédito tributário relativo ao IPVA se dá no próprio exercício do fato gerador, divulgando o Estado o calendário de datas dos respectivos vencimentos, a depender do número final da placa de identificação dos veículos, o que o caracteriza como um tributo sujeito a lançamento de ofício, ou seja, que independe de qualquer interferência ou contribuição do sujeito passivo da relação jurídico-tributária para a sua constituição definitiva. Ocorrida a notificação do lançamento, o Estado dispõe do prazo de 5 anos após o vencimento para realizar validamente a cobrança do tributo, como estabelece o artigo 174 do Código Tributário Nacional - CTN. Não realizada a cobrança nesse prazo e ausente qualquer causa de interrupção da prescrição prevista no § único do artigo 174 do CTN, perde o Estado o direito de realizar a cobrança, podendo o Estado-juiz pronunciar de ofício a prescrição, com fulcro no artigo 219, § 5º do Código de Processo Civil - CPC, matéria, inclusive já pacificada na jurisprudência do Tribunal de Justiça deste Estado e no Superior Tribunal de Justiça - STJ. Nesse sentido: ´APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA DE OFÍCIO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL.A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva, que se dá com o lançamento, nos termos do art. 174 do CTN. Tratando-se de IPVA o lançamento é direto ou de ofício e se consuma com a notificação do sujeito passivo para o pagamento. A jurisprudência tanto desta Corte quanto do Colendo STJ é uníssona em afirmar que o prazo prescricional para a cobrança do IPVA se inicia com a notificação do sujeito passivo para pagamento, o que ocorre com a mera divulgação do calendário de pagamento para o contribuinte. Transcorridos mais de cinco anos entre a data da constituição definitiva do crédito, havida com a notificação do contribuinte, e a data da distribuição da presente ação (03/02/2005), insuperável a ocorrência da prescrição, que autoriza o seu pronunciamento de ofício, nos moldes do art. 219, § 5º do CPC. Matéria pacífica. Manutenção da sentença. Negativa de seguimento pelo Relator (art. 557, caput do CPC)´. (0161869-91.2005.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER - Julgamento: 31/01/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) ´Agravo interno na apelação. Decisão do relator que negou seguimento ao recurso, fundada em jurisprudência dominante desta Corte. Inteligência do caput do art. 557 do CPC. Execução fiscal. Estado do Rio de Janeiro. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA). Crédito tributário relativo ao exercício de 1998. Prescrição. Reconhecimento ex officio pelo juízo de 1º grau. Tributo sujeito a lançamento de ofício. Constituição do crédito que se dá com a notificação para pagamento. Prazo prescricional que flui a partir do primeiro dia útil seguinte ao vencimento do tributo. Jurisprudência do STJ e desta Corte. Propositura da execução após o decurso do quinquênio. Manutenção da sentença. Desprovimento do agravo interno´. (0023310-88.2004.8.19.0002 - APELACAO 2ª Ementa DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 17/01/2012 - QUINTA CAMARA CIVEL) Em concreto, analisando-se a folha de cálculo acostada aos autos pelo próprio ERJ (fl. 04), constata-se que o crédito tributário do IPVA constituiu-se regularmente e que o termo inicial da mora, ali indicado, corresponde ao vencimento do prazo de pagamento, momento de exigibilidade do crédito. Logo, daquele vencimento iniciou-se o prazo disposto no artigo 174 do CTN, para fins de prescrição da pretensão executiva. É no quinquênio que o Estado deve propor a execução fiscal correspondente, para aproveitar-se oportunamente da retroação disposta no artigo 219 § 1º do CPC. Analisando a data de exigibilidade do crédito (´data da mora´ - fl. 04) em relação à data de propositura desta execução fiscal (fl. 02), temos por certo que o prazo prescricional, contido no artigo 174 do Código Tributário Nacional, restou ultrapassado com sobras, pois decorridos mais de 05 (cinco) anos entre um e outro. Cabe lembrar que a mera inscrição em dívida ativa não tem qualquer interferência quanto ao curso do prazo prescricional de crédito de natureza tributária (regido pelo CTN, recebido com status de lei complementar), visto que a regra suspensiva de 180 dias, disposta no artigo 2º § 3º da Lei 6.830/80 (lei ordinária), conforme a melhor doutrina e jurisprudência, somente tem aplicabilidade aos créditos não-tributários. Outrossim, a ´intimação´ indicada na CDA (fl. 03) evidentemente não se presta à interrupção do prazo prescricional referido, eis que mera convocação administrativa para pagamento (geralmente feita por publicação geral em DO), não integrando qualquer dos modos de interrupção de prescrição contidos no parágrafo único do artigo 174 do CTN. Cabe ressaltar, por fim, que em direito tributário, a prescrição não alcança somente a pretensão, porém constitui-se em uma das causas de extinção do próprio crédito tributário (art. 156, V, CTN). Logo, outra solução não resta a não ser o reconhecimento da presença originária do lapso temporal contido no artigo 174 do CTN, para os efeitos de direito. Isto posto, ACOLHO a EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE e PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA, diante do artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional. Em consequência, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, na forma do artigo 598 c/c artigo 269, IV, todos do CPC, levantando o arresto/penhora, se ocorrido(s). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Remessa necessária dispensada, na forma do art. 475, § 2°, do CPC. Transitada em julgado, expeça-se ofício para cancelamento da CDA e mandado de pagamento em favor da parte executada, se bloqueio houve. Após, dê-se baixa e arquivem-se. 
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